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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO VICENTE DE ALENCAR
AGRAVANTE : ARY MARQUES DA SILVA
AGRAVANTE : FRANCISCO SOUTO PAULINO
AGRAVANTE : REGINA LUCIA LOPES DE SOUSA DA CUNHA
AGRAVANTE : SERGIO VICENTE DE SOUZA FALCAO
ADVOGADO : RODRIGO ANTONIO MAIA BARRETO - CE012176
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS 
ESGOTADO O PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. PRÉVIA 
CERTIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO PERANTE O TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FERIADO 
LOCAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NÃO PREVISTA NA LEI Nº 
5.010/66. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os recorrentes foram intimados do acórdão recorrido em 08/10/2021 (e-STJ fls. 
207/211), iniciando-se o prazo recursal em 11/10/2021, segunda-feira, com 
término no dia 03/11/2021, quarta-feira, já desconsiderados o dia 12/10/2021 
(feriado nacional) e os dias 1º e 02 de novembro (feriados na Justiça Federal 
previstos no art. 62, IV, da Lei nº 5.010/66).
2. O presente recurso especial, contudo, somente foi interposto em 04/11/2021, 
quinta-feira (e-STJ fl. 229), ou seja, quando já esgotado o prazo recursal.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que a existência 
de certidão do Tribunal a quo informando a tempestividade do recurso não é 
suficiente para vincular esta Corte Superior, que possui a competência definitiva 
para analisar os requisitos de admissibilidade do apelo nobre.
4. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o dia do servidor 
público federal, celebrado em 28 de outubro, é considerado como feriado local, 
caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, devendo ser 
comprovado no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 

Documento eletrônico VDA34842472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/12/2022 11:42:00
Código de Controle do Documento: 90b47464-90e8-4e3b-9116-ab4056712cec



Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : ANTONIO VICENTE DE ALENCAR
AGRAVANTE : ARY MARQUES DA SILVA
AGRAVANTE : FRANCISCO SOUTO PAULINO
AGRAVANTE : REGINA LUCIA LOPES DE SOUSA DA CUNHA
AGRAVANTE : SERGIO VICENTE DE SOUZA FALCAO
ADVOGADO : RODRIGO ANTONIO MAIA BARRETO - CE012176
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS 
ESGOTADO O PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. PRÉVIA 
CERTIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO PERANTE O TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FERIADO 
LOCAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NÃO PREVISTA NA LEI Nº 
5.010/66. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os recorrentes foram intimados do acórdão recorrido em 08/10/2021 (e-STJ fls. 
207/211), iniciando-se o prazo recursal em 11/10/2021, segunda-feira, com 
término no dia 03/11/2021, quarta-feira, já desconsiderados o dia 12/10/2021 
(feriado nacional) e os dias 1º e 02 de novembro (feriados na Justiça Federal 
previstos no art. 62, IV, da Lei nº 5.010/66).
2. O presente recurso especial, contudo, somente foi interposto em 04/11/2021, 
quinta-feira (e-STJ fl. 229), ou seja, quando já esgotado o prazo recursal.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que a existência 
de certidão do Tribunal a quo informando a tempestividade do recurso não é 
suficiente para vincular esta Corte Superior, que possui a competência definitiva 
para analisar os requisitos de admissibilidade do apelo nobre.
4. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o dia do servidor 
público federal, celebrado em 28 de outubro, é considerado como feriado local, 
caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, devendo ser 
comprovado no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO VICENTE DE ALENCAR E 

OUTROS contra decisão proferida às e-STJ fls. 271/273, por meio da qual não conheci 

do recurso especial, nos termos da seguinte ementa:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO INTERPOSTO APÓS ESGOTADO O 
PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, os agravantes alegam, em síntese, que o recurso 

especial seria tempestivo, conforme certidão emitida pelo Tribunal de origem à e-STJ fl. 

232.

Ademais, sustentam que “na contagem feita, embora tenham sido 

desconsiderados os feriados de 12/10/2021 e1º e02/11/2021, considerou como dia útil o 

dia 28 de outubro de 2021 – DIA DO SERVIDOR PÚBLICO (art. 236 da Lei nº 

8.112/90), sendo certo que tal dia é considerado ponto facultativo (sem expediente 

forense, portanto dia não útil) e, no ano de 2021, tanto pelo TRF 5ª Região, quanto por 

este Superior Tribunal de Justiça, foi transferido para o dia 29/10, conforme noticiado 

pelos citados Tribunais em seus sites” (e-STJ fls. 278/279).

Por fim, aduzem que “o próprio sistema do TRF da 5ª Região (PJe) apontou 

como ‘prazo final’ o dia 04/11/2021 (vide doc. 3) em relação a intimação do acórdão em 

apreço, inclusive, foi certificada a TEMPESTIVIDADE do Recurso Especial interposto 

em 04/11/2021 (fls. 232) que, admitido na origem, ascendeu a esta Corte Superior” (e-

STJ fl. 279).

Requerem, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a 

remessa do presente recurso ao órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Sem contraminuta ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste aos agravantes.

Segundo já consignado na decisão agravada, os recorrentes foram intimados do 

acórdão recorrido em 08/10/2021 (e-STJ fls. 207/211), iniciando-se o prazo recursal em 

11/10/2021, segunda-feira, com término no dia 03/11/2021, quarta-feira, já 

desconsiderados o dia 12/10/2021 (feriado nacional) e os dias 1º e 02 de novembro 

(feriados na Justiça Federal previstos no art. 62, IV, da Lei nº 5.010/66).
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O presente recurso especial, contudo, somente foi interposto em 04/11/2021, 

quinta-feira (e-STJ fl. 229), ou seja, quando já esgotado o prazo recursal.

Ademais, importante destacar que “a decisão de admissibilidade proferida pelo 

Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 

de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao 

duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 

análise dos pressupostos recursais” (EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018)” (AgInt 

no AREsp 1270928/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

02/08/2018, DJe 17/08/2018).

Nesse diapasão os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VÍCIO DO 
PRODUTO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. CERTIDÃO DE 
TEMPESTIVIDADE EMITIDA POR SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL LOCAL. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. NCPC. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. EXCEÇÃO. FERIADO DE SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não vincula o STJ a decisão de admissibilidade ou certidão de 
tempestividade oriundas do Tribunal local, tendo em vista que o juízo de 
admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo controle, cabendo 
a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do recurso a ela remetido. 
Precedentes.
3. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando da sua interposição.
4. A Corte Especial, em questão de ordem apreciada na sessão de 3/2/2020, 
definiu que a modulação de efeitos realizada no julgamento do REsp nº 
1.813.684/SP, admitindo a comprovação posterior da suspensão do 
expediente em recursos interpostos até a publicação do respectivo acórdão, 
restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, não se 
estendendo aos demais feriados locais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1505085/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. OCORRÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO LAVRADA PELO TRIBUNAL 
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A QUO. IRRELEVÂNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O acórdão embargado manteve a decisão da presidência do STJ que 
concluiu que, no caso dos autos, não houve comprovação da ocorrência de 
feriado local no momento da interposição do Recurso Especial, motivo pelo 
qual se reconheceu sua intempestividade.
2. A parte embargante afirma que houve omissão, porquanto existe nos autos 
certidão lavrada pelo Tribunal a quo afirmando a tempestividade do Recurso 
Especial e que isso foi indicado nas razões recursais. Sem razão, contudo.
3. Como já indicado, "o Superior Tribunal de Justiça possui orientação no 
sentido de que a existência de certidão do Tribunal a quo informando a 
tempestividade do recurso não é suficiente para vincular esta Corte Superior 
que possui a competência definitiva para analisar os requisitos de 
admissibilidade do apelo nobre" (AgInt no AREsp 1.449.450/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.8.2019).
4. Os argumentos suscitados pela parte embargante não dizem respeito aos 
vícios de omissão, mas a supostos erros de julgamento ou apreciação na 
causa, o que evidencia nítido intento de rediscussão do mérito.
5. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ressaltando que os 
Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito, nem para o prequestionamento de 
dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 
Extraordinário. Precedentes do STJ.
6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1343523/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. OCORRÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. CASO EM QUE O RECURSO FOI 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso em concreto, conforme exposto na decisão ora agravada, o acórdão 
recorrido foi considerado publicado em 11/10/2017, sendo o recurso especial 
interposto somente em 08/11/2017, portanto, fora do prazo legal.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na interpretação do art. 
1.003, §6º, do CPC/2015, entendeu que a comprovação da tempestividade do 
recurso deve ocorrer no ato de interposição, não admitindo atuação corretiva 
posterior da parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que a 
existência de certidão do Tribunal a quo informando a tempestividade do 
recurso não é suficiente para vincular esta Corte Superior que possui a 
competência definitiva para analisar os requisitos de admissibilidade do apelo 
nobre.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1449450/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019)

Por fim, verifica-se que a suposta divergência quanto à tempestividade do 

recurso especial decorre da ausência de comprovação do feriado relativo ao dia do 

servidor público federal, comemorado no dia 28 de outubro.

Ocorre que referido feriado é considerado como feriado local, caso haja a 

suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, razão pela qual deve ser 
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comprovado no ato da interposição do recurso especial, o que não foi feito pelos 

agravantes.

Destaca-se que referida data não é prevista como feriado nacional, e também não 

consta da relação dos feriados na Justiça Federal, prevista na Lei nº 5.010/66. Além 

disso, nem sequer o art. 236 da Lei nº 8.112/90 estabelece ponto facultativo em referida 

data, cabendo a cada Tribunal definir se haverá a suspensão do expediente forense.

Nesse sentido os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO INIDÔNEO. DIA DO SERVIDOR 
PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DE FERIADO NACIONAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial por intempestividade.
2. Na hipótese dos autos, a parte recorrente, para comprovar a 
tempestividade do Recurso juntou apenas resolução extraída da internet. 
Entretanto, tal prova não é considerada idônea por esta Corte, pois: "a 
simples cópia de página extraída do sítio eletrônico do Tribunal de origem 
não é hábil para a comprovação de feriado local e a suspensão dos prazos 
processuais, sendo, desse modo, inviável a aferição da tempestividade 
recursal.".(AgInt no AREsp 1.512.584/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 24.4.2020).
3. No que se refere à alegação de que o dia do servidor público é feriado 
nacional, ressalta-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que o dia 28 de outubro não é feriado nacional, devendo ser 
comprovada a suspensão do expediente forense no momento da interposição 
do Recurso. Nesse sentido, AgInt no AREsp 1.336.242/CE, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 11.11.2019; e AgInt no AREsp 
1.472.900/SP, Rel Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
22.10.2019.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.038.080/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO. 
RECOLHIMENTO EM GUIA DIVERSA DA ESPECIFICADA NA 
RESOLUÇÃO STJ/GP 2/2017 E COM A INDICAÇÃO ERRÔNEA DO 
CÓDIGO DE RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DO 
VÍCIO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO 
LEGAL. DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que o recolhimento do preparo recursal deve ser efetuado 
observando-se as instruções contidas nas resoluções editadas por esta Corte, 
vigentes à época da interposição do recurso, sob pena de deserção.
III. No caso, além de a parte recorrente ter utilizado a "GRU Judicial", e não a 
"GRU Cobrança" - que seria emitida e preenchida no próprio site do Superior 
Tribunal de Justiça -, efetuou incorretamente o preenchimento do código de 
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recolhimento das custas judiciais, constando, como unidade favorecida, o 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Ademais, na aludida guia, também 
não constam o CNPJ do recorrente, o nome do recorrido e o tipo do 
pagamento, com especificação de quando se trata de custas ou de porte de 
remessa e retorno de autos, como exige aResolução 02/2017, do STJ, então 
vigente. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 768.202/MT, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 16/10/2017; AgRg no AREsp 
805.508/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/11/2016; AgRg no REsp 1.501.186/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/06/2015; EREsp 820.539/ES, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 23/08/2010.
IV. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro, no prazo fixado, 
quando intimada para tanto, é de se declarar deserto o Recurso Especial. 
Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta Corte, 
no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".
V. Ademais, a decisão que inadmitira o Recurso Especial foi publicada em 
27/10/2020, terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em 
Recurso Especial interposto somente em 19/11/2020, quinta-feira, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "a data de 28 de outubro, reservada à 
celebração do dia do servidor público, não é considerada feriado nacional, 
mas mero ponto facultativo, motivo pelo qual cabe à parte comprovar, no 
momento da interposição do recurso, a ausência do expediente forense, o que 
não houve na espécie" (STJ, AgInt no AREsp 1.692.102/GO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2020. No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.143.033/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/12/2017; AgInt no AREsp 
1.134.130/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe 15/12/2017; AgInt no REsp 1.665.808/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 24/10/2017.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.852.997/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 23/3/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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